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PREÂMBULO 
 

As transformações na ciência sociológica e na actividade profissional dos sociólogos que se têm 

verificado nos últimos anos, aliadas às mudanças que a própria vida associativa da APS sofreu, por 

forma a acompanhar essas transformações, ditaram a necessidade de actualizar os Estatutos desta 

Associação, praticamente inalterados desde 1986. 

Em vinte anos de ininterrupta actividade, a APS passou de um pequeno núcleo de fundadores e de 

menos de uma centena de associados, para uma das maiores associações de sociologia à escala 

europeia e até mundial, com cerca de 2400 sócios inscritos, malgrado uma parte destes não terem 

uma vida associativa activa. De um Congresso de Sociologia realizado de quatro em quatro anos, 

evento que se mantém com a mesma regularidade, com um volume de inscritos cada vez maior, a 

APS passou a realizar vários outros eventos anuais, parte deles fora de Lisboa, mobilizando muitas 

centenas de associados e outros sociólogos não associados, e que mobilizam igualmente meios 

financeiros e logísticos consideráveis. 

O crescimento do número de diplomados em Sociologia em Portugal, que hoje se estimam em cerca 

de 10000, o aumento da oferta formativa, a criação de dezenas de centros de investigação, e mais 

recentemente as mudanças ditadas pelo processo de Bolonha, são igualmente factos que implicam a 

atenção e o investimento da APS em termos de contactos, estabelecimento de interlocuções, 

respostas a solicitações, e com um grau de complexidade crescente. 

A própria internacionalização da Sociologia portuguesa, e o acompanhamento que à APS é devido, 

sendo uma instituição promotora do estabelecimento de redes científicas, fazendo-se representar 

em eventos internacionais, determina dinâmicas para as quais é preciso estar preparado e responder 

adequadamente. 

Assim, as alterações introduzidas procuram dotar a APS dos meios organizativos e financeiros 

necessários para cumprir com eficiência os objectivos a que se propôs em 1986, e que se mantêm 

neste texto praticamente inalterados. 

Para além de pequenas actualizações de linguagem e correcções de forma, destacam-se como 

principais mudanças as seguintes: 

- Instituição dos estatutos de sócio efectivo, sócio-estudante e membro associado da APS, criando-

se uma distinção entre aqueles sócios que possuem um qualquer grau em Sociologia – de resto, a 

esmagadora maioria – e aqueles que pretendem acompanhar a vida associativa mas que ainda 

não o possuem – é o caso dos Estudantes, cuja inscrição a APS pretende estimular – ou que 

possuem formação ou curriculum em áreas cientificas que não respeitam directamente à 

Sociologia – mas cujo mérito pessoal, científico e profissional, e sobretudo interesse pela ciência 

sociológica e o seu desenvolvimento, devem ser valorizados. Para as pessoas que se encontram 

nesta última situação, isto é, a de terem reconhecido interesse pela Sociologia e pelo seu 

desenvolvimento, mas não possuem um grau académico em Sociologia, cria-se então o estatuto 

de membro associado da APS, cujos deveres e direitos são adaptados a essa mesma condição.  

- São introduzidas algumas regalias, sobretudo incidentes junto daqueles que se encontrem a 

estudar Sociologia ou que estejam em situação desfavorável de desemprego, e corrige-se a 

situação em que um sócio pode ser eleito e eleger sem todavia cumprir com as suas obrigações 

estatutárias, designadamente a do pagamento de quotas. Deste modo, julga-se clarificar a 

situação daqueles que se encontram mobilizados para a vida associativa e activos na sua 

prossecução, das situações em que a inscrição na APS não tem efectividade. 

- Em conformidade com a introdução dos estatutos de sócio efectivo, sócio-estudante e membro 

associado da APS, são clarificadas as regras de funcionamento da Assembleia-geral da APS. 
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- No que respeita à Direcção da APS é introduzida uma mudança considerada fundamental, e que 

corresponde a dotar este órgão de maior capacidade de resposta gestionária, aumentando o 

número de elementos efectivos e criando duas vice-presidências. Todos sabemos que o carácter 

voluntário e cívico da actividade de dirigente associativo é muito dificilmente compaginável com 

as obrigações profissionais, e em face do aumento das responsabilidades da APS, interna e 

externamente, o cumprimento dos mandatos torna-se muito difícil, sendo imperativo repartir 

esse esforço por um maior número de sócios eleitos. 

- Concomitantemente, reforça-se a frequência dos trabalhos da Direcção, cujas reuniões plenárias 

passam a ter uma frequência mínima mensal, em vez de trimestral. 

- Reforça-se o Conselho Consultivo da APS, impondo a regra de que pelo menos metade mais um 

dos seus elementos tenham o 3º ciclo de estudos em Sociologia.  

A proposta de alteração dos Estatutos foi previamente submetida à apreciação facultativa do 

Conselho de Deontologia da APS, tendo sido acolhidas as sugestões de alterações propostas por este 

órgão. 

Com a aprovação deste texto em sede da Assembleia-geral de dia 11 de Janeiro, torna-se claro que a 

admissão a sócio não representa o reconhecimento por parte da APS de uma certificação 

profissional, sendo exigível o aprofundamento da reflexão sobre as condições do exercício da 

profissão e respectivas modalidades de organização.  

A aprovação desta reforma estatutária foi efectuada sob compromisso da Direcção para elaborar o 

regulamento das sessões temáticas e núcleos a submeter à próxima Assembleia-geral, nos termos 

constantes do Artº 35º. 

Por indicação da Assembleia-geral e sob proposta da Direcção da APS, a transição para os novos 

Estatutos acarreta a transição da condição de sócio-efectivo de todos quantos se encontrem inscritos 

na APS e até à data de 11 de Janeiro, sem carecer de reapreciação. As Secções já existentes mantêm-

se, podendo no entanto ser interpeladas pela Direcção no sentido de se ajustarem aos novos 

Estatutos, agora aprovados. 
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Capítulo I – Da denominação, natureza, sede e fins 

 

Artigo 1º 

A Associação Portuguesa de Sociologia é uma associação sem fins lucrativos, dotada de 

personalidade jurídica, constituída por tempo indeterminado e com sede na Avenida Prof. Aníbal de 

Bettencourt, 9, freguesia de Campo Grande, 1600-189 Lisboa. 

 

Artigo 2º 

A Associação Portuguesa de Sociologia tem por objectivos: 

a) Promover o desenvolvimento da Sociologia em Portugal e a criação de uma comunidade 

sociológica nacional; 

b) Encorajar a investigação e dinamizar a comunicação e o debate científicos; 

c) Incentivar e divulgar a análise sociológica da realidade portuguesa; 

d) Promover a integração dos sociólogos portugueses na comunidade sociológica 

internacional; 

e) Divulgar junto das instituições e da opinião pública a natureza e os contributos da 

Sociologia; 

f) Favorecer o relacionamento com outras disciplinas e outras comunidades científicas e 

grupos sócio-profissionais; 

g) Promover a actividade profissional dos sociólogos e garantir um adequado cumprimento 

do seu código deontológico. 

 

 

Capítulo II – Dos sócios 

 

Artigo 3º 

1. Podem filiar-se na Associação todos os indivíduos no pleno gozo dos seus direitos civis, que 

sejam titulares de um qualquer grau académico em Sociologia do 1º, 2º ou 3º ciclos do 

ensino superior e que se empenhem activamente na prossecução dos objectivos da 

Associação, não sendo possível a filiação de pessoas colectivas de direito privado, público ou 

cooperativo. 

2. A admissão é requerida pelo interessado, através dos meios disponibilizados pela APS, e 

depende da aprovação da Direcção, a qual deve ser formalmente comunicada no prazo 

máximo de 30 dias. 

3. O indivíduo que se encontre nas condições expressas no nº 1 do presente artigo adquire, após 

a admissão, o estatuto de sócio efectivo.  

4. A admissão implica o imediato pagamento de jóia e quota do correspondente semestre, nos 

valores que então estiverem em vigor. 
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Artigo 4º 

1. Podem solicitar a filiação à Associação, através de requerimento próprio dirigido à Direcção, 

outros indivíduos que não reúnam as condições mencionadas no nº 1 do Artigo anterior, 

fazendo-o acompanhar de um curriculum vitae e profissional e de uma declaração 

justificativa do seu interesse específico pela filiação na Associação Portuguesa de Sociologia.  

2. A Direcção, se assim o entender, poderá solicitar parecer do Conselho Consultivo para 

fundamentar a sua decisão sobre a atribuição da condição de membro associado da APS.  

3. Aplica-se ao membro associado da APS os mesmos deveres e direitos que ao sócio efectivo, 

salvo o direito de ser eleito para a presidência de qualquer um dos órgãos da Associação, e o 

de deliberar sobre a alteração dos estatutos e a extinção da Associação. 

 

 

Artigo 5º 

1. Podem ainda solicitar a filiação na Associação, nas condições expressas no nº 2 do presente 

Artigo, os estudantes do 1º ciclo de formação em Sociologia, maiores de 18 anos. O indivíduo 

nestas condições, uma vez admitido, adquire o estatuto de sócio-estudante. 

2. Aplica-se ao sócio-estudante da APS os mesmos direitos e deveres que ao sócio efectivo, 

salvo os de eleger e ser eleito para os órgãos da Associação, bem como o de votar quaisquer 

deliberações da Assembleia-geral. 

3. O estatuto de sócio-estudante dá lugar ao de sócio efectivo sempre que se fizer prova da 

conclusão do 1º ciclo de formação em Sociologia, não carecendo, para o efeito, de nova 

inscrição ou pagamento de jóia. 

4. A filiação na APS não é incompatível com a filiação em outras associações científicas ou 

sócio-profissionais, nacionais ou estrangeiras.  

 

 

Artigo 6º 

1.  O sócio efectivo tem direito a: 

a) Eleger e ser eleito para os corpos gerentes da Associação e intervir e votar nas Assembleias-

gerais, com ressalva das condições mencionadas nas alienas a) e b) do Artigo 7º; 

b) Examinar os relatórios e livros de contas da Direcção nos 5 dias anteriores à reunião da 

Assembleia-geral convocada para a sua apreciação; 

c) Usufruir gratuitamente da informação produzida pela APS e que se destine aos seus 

associados, bem como de outros benefícios que a Direcção entenda fixar, nomeadamente 

dos que constam das alíneas seguintes; 

d) Ao pagamento de apenas 50% do valor nominal da quota e à isenção do pagamento da jóia 

no acto da inscrição sempre que exibir prova documental do estatuto de estudante do 2º ou 

3º ciclos de formação em Sociologia em estabelecimentos de ensino superior, público ou 

privado, nacional ou estrangeiro, desde que não se encontre a exercer uma actividade 

profissional remunerada e com carácter regular; 

e) O direito mencionado na alínea anterior vigora pelo período em que o estatuto de estudante 

estiver activo, e pelo prazo máximo de 5 anos não obrigatoriamente consecutivos; 
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f) À isenção do pagamento de quota sempre que se encontrar na situação de desempregado, 

incluindo na situação de desempregado à procura do primeiro emprego, mediante prova 

documental, e pelo período em que essa situação se mantiver. 

2. Os benefícios mencionados nas alíneas d) e e) do nº anterior são extensivos, com a devida 

adaptação, ao sócio-estudante, não lhe sendo aplicada a cláusula de salvaguarda referente ao 

exercício de actividade profissional mencionada na alínea d) do presente Artigo. 

3. O incumprimento, por um período consecutivo de dois anos, do pagamento da quota anual, 

depois do sócio efectivo ter sido devidamente avisado pelos serviços administrativos da APS para 

a necessidade dessa regularização, faz suspender os direitos mencionados no Ponto 1 do 

presente artigo, bem como quaisquer outras regalias definidas pela Direcção e que possam estar 

em vigor. 

 

 

Artigo 7º 

A capacidade eleitoral prevista na alínea a) do nº 1 do Artigo anterior é condicionada nos seguintes 

termos: 

a)  Só têm capacidade de eleger os sócios efectivos e membros associados da APS que se 

encontrem com as respectivas quotas efectivamente pagas até ao semestre imediatamente 

anterior ao da realização do acto eleitoral; 

b) A capacidade para ser eleito para os órgãos da Associação adquire-se após um ano de 

inscrição, estando igualmente condicionada à satisfação do dever mencionado na alínea 

anterior. 

 

 

Artigo 8º 

São deveres do sócio efectivo e do membro associado da APS: 

a) Observar os estatutos e regulamentos e concorrer para o prestígio da Associação; 

b) Exercer os cargos para que for eleito em Assembleia-geral, salvo nos casos de escusa 

justificada e aceite pela Mesa da Assembleia-geral, e atenta a cláusula de não elegibilidade 

dos membros associados da APS para a Presidência dos órgãos da Associação; 

c) Prestar colaboração na prossecução dos fins da Associação; 

d) Participar nas acções científicas e sócio-profissionais da Associação; 

e) Pagar a jóia de inscrição e a quota anual fixada; 

f) Comunicar à APS a cessação da condição de desempregado, sempre que estejam reunidas as 

condições para o efeito, e quando se encontre a beneficiar da isenção de pagamento prevista 

na alínea f) o nº 1 do Artigo 6º. 

 

 

Artigo 9º 

Aplicam-se ao sócio-estudante os mesmos deveres do sócio efectivo, excepto os mencionados nas 

alíneas b) e f) do Artigo anterior.  
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Artigo 10º 

1. A qualidade de sócio efectivo, sócio-estudante ou membro associado da APS cessa nas seguintes 

situações: 

a)   Apresentação por escrito do respectivo pedido de cessação à Direcção; 

b)  Prestação de falsas declarações que prejudiquem os legítimos interesses materiais da APS 

ou o seu bom-nome; 

c)   A condenação, com sentença transitada em julgado, por crime de natureza profissional que 

tenha atentado contra os princípios inscritos no Código de Deontologia dos sociólogos.  

2. A qualidade de membro eleito de um órgão da Associação cessa nas seguintes situações: 

a)   Pelo esgotamento do mandato para o qual foi eleito; 

b)   Através da demissão da maioria dos membros eleitos para o órgão, mediante 

apresentação formal junto do presidente da Assembleia-geral; 

c)   Por iniciativa individual, devidamente fundamentada, mediante apresentação formal junto 

do presidente da Assembleia-geral; 

d)   Faltar a mais do que cinco reuniões consecutivas para as quais tenha sido convocado por 

escrito e com o mínimo de 8 dias de antecedência, salvo se essas ausências forem 

devidamente justificadas, por motivo de doença, estadia no estrangeiro ou outros 

impedimentos cuja justificação seja aceite pelo órgão a que pertence; 

e)   Desrespeitar reiteradamente qualquer dos deveres mencionados no Artigo 8º; 

 3.  A cessação da qualidade de sócio efectivo, sócio-estudante ou membro associado da APS, pelos 

motivos previstos nas alíneas b) e c) do nº 1 do artº 10º, bem como de membro eleito de um 

órgão da Associação, carece sempre, salvo na situação correspondente à alínea a) do nº 2 do 

presente Artigo, de deliberação da Assembleia-geral, tomada por maioria, e em cuja Ordem de 

Trabalhos conste expressamente a deliberação dessa cessação, devendo ser os seus membros 

devidamente informados por escrito sobre os motivos que justificam tal proposta, sem prejuízo 

da salvaguarda do princípio do contraditório e das demais garantias que assistem ao visado. 

 

 

 

Capítulo III - Dos órgãos da Associação 

  

Artigo 11º 

São órgãos da Associação a Assembleia-geral, a Direcção, o Conselho Consultivo, o Conselho Fiscal e 

o Conselho de Deontologia. 

  

 

Secção I – Assembleia-geral 

 

Artigo 12º 

Da Assembleia-geral fazem parte todos os sócios efectivos e membros associados da APS no pleno 

gozo dos seus direitos, tendo os sócios-estudantes o direito de assistir aos trabalhos.   

 

 



 8 

Artigo 13º 

A cada sócio efectivo e membro associado da APS corresponde um voto e o direito de voto é 

pessoalmente exercido. 

 

Artigo 14º 

Compete à Assembleia-geral: 

a) Eleger bienalmente os membros da Mesa da Assembleia-geral, da Direcção, do Conselho 

Consultivo, do Conselho Fiscal e do Conselho de Deontologia e destituí-los das suas 

funções; 

b) Discutir e aprovar anualmente o relatório de contas da Direcção e o parecer do Conselho 

Fiscal; 

c) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e a extinção da Associação; 

d) Fixar o montante da quota anual e da jóia de admissão; 

e) Deliberar sobre todos os assuntos de interesse para a Associação que lhe forem 

apresentados pela Direcção, pelo Conselho Consultivo, pelo Conselho Fiscal, pelo 

Conselho de Deontologia, ou pelos sócios, nos termos dos presentes estatutos. 

 

 

Artigo 15º 

1. A Mesa da Assembleia-geral é constituída por um presidente, um vice-presidente e um 

secretário. 

2. Na ausência do presidente e do vice-presidente, preside à Assembleia-geral o sócio efectivo 

presente mais antigo ou outro que por este seja indicado. 

 

 

Artigo 16º 

Compete ao presidente da Mesa da Assembleia-geral convocar as reuniões da Assembleia e dirigir os 

seus trabalhos. 

 

 

Artigo 17º 

Compete ao vice-presidente substituir o presidente nas suas faltas ou impedimentos. 

 

 

Artigo 18º 

Compete ao secretário promover todo o expediente e redigir as actas das reuniões. 

 

 

Artigo 19º 

1. As Assembleias-gerais são ordinárias ou extraordinárias. 

2. A Assembleia-geral ordinária reúne anualmente até 31 de Março, e deverá: 

a) Discutir e votar o relatório de contas do exercício anterior; 
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b) Fixar o montante da quota anual; 

c) Eleger, de dois em dois anos, os membros da sua própria Mesa, da Direcção, do Conselho 

Consultivo, do Conselho Fiscal e do Conselho de Deontologia; 

d) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha sido convocada; 

3. A Assembleia-geral reúne extraordinariamente sempre que a Direcção, o Conselho Consultivo, o 

Conselho Fiscal ou o Conselho de Deontologia solicitem ao presidente da Mesa a sua convocação 

ou quando esta convocação lhe for requerida por, pelo menos, 10% dos sócios efectivos no pleno 

gozo dos seus direitos. 

 

 

Artigo 20º 

1. A Assembleia considera-se constituída com a presença de metade, pelo menos, dos sócios 

efectivos e membros associados da APS no pleno gozo dos seus direitos. 

2. Se o número de sócios e membros associados da APS não for suficiente, a Assembleia 

funcionará uma hora depois com os presentes. 

3. Para a determinação do quórum da Assembleia não são contabilizadas as presenças dos 

sócios-estudantes. 

 

Artigo 21º 

1. Salvo o disposto nos números seguintes, as deliberações da Assembleia-geral são tomadas 

por maioria absoluta de votos dos sócios efectivos e membros associados da APS presentes. 

2. As deliberações sobre alteração dos estatutos exigem o voto favorável de três quartos do 

número de sócios efectivos presentes. 

3. As deliberações sobre a extinção da Associação requerem o voto favorável de quatro quintos 

de todos os sócios efectivos. 

  

 

Secção II - Direcção 

 

Artigo 22º 

1. A Direcção é composta por um presidente, dois vice-presidentes e cinco vogais efectivos, 

reelegíveis até ao máximo de dois mandatos consecutivos, de entre os sócios efectivos e 

membros associados da APS, não podendo estes últimos representar a maioria dos seus 

membros nem exercer o cargo de presidente da Direcção. 

2. Por deliberação interna, a Direcção pode designar um dos seus elementos como director-

executivo, a quem serão atribuídas especiais responsabilidades no acompanhamento da 

actividade da APS. 

 

 

Artigo 23º 

À Direcção compete:  

a) Administrar a Associação, elaborar regulamentos e zelar pelo rigoroso cumprimento dos 

Estatutos e dos fins da Associação; 
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b) Executar as deliberações da Assembleia-geral; 

c) Representar a Associação, em juízo ou fora dele; 

d) Decidir sobre a admissão, exclusão ou readmissão de sócios efectivos e sócios-estudantes 

e membros associados da APS, podendo solicitar, sempre que entender, parecer ao 

Conselho Consultivo sobre a admissão destes últimos; 

e) Aceitar e recusar doações, heranças ou legados feitos à Associação; 

f) Elaborar o relatório de contas de cada exercício; 

g) Elaborar anualmente o plano de actividades; 

h) Fixar a data de pagamento da quota anual, com a opção de deliberar sobre a sua 

semestralidade; 

i) Promover e coordenar todas as acções tendentes à consecução dos objectivos da 

Associação. 

 

 

Artigo 24º 

1. A Direcção reúne pelo menos uma vez mensalmente, ou sempre que o seu presidente a convocar 

e só pode deliberar com a presença da maioria dos seus membros. 

2. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos membros presentes e, em caso de 

empate, o presidente tem voto de qualidade. 

 

 

Artigo 25º 

A Associação obriga-se pela assinatura de dois membros da Direcção sendo uma delas a do 

presidente ou a de um dos vice-presidentes. 

  

 

 

Secção III - Conselho Consultivo 

 

Artigo 26º 

1. O Conselho Consultivo é composto por sócios efectivos ou membros associados da APS que 

assegurem a mais ampla representatividade, junto da Associação, das instituições que em 

Portugal cultivem a Sociologia. 

2. A Assembleia-geral que eleger o Conselho Consultivo fixará o respectivo número, não podendo 

ser inferior a 10 elementos, e com uma composição maioritária de sócios efectivos e com o 3º 

ciclo de formação ou equivalente em Sociologia, 

3. Compete ao Conselho Consultivo: 

a) Dar parecer sobre os actos fundamentais da administração da Associação em matéria de 

natureza científica; 

b) Colaborar com a Direcção em matéria de relações internacionais; 
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c) O Conselho Consultivo reunirá ordinariamente uma vez por ano e, extraordinariamente, 

quando convocado por iniciativa do respectivo presidente, ou de um terço dos seus 

membros ou a pedido da Direcção. 

  

 

 

Secção IV - Conselho Fiscal 

 

Artigo 27º 

O Conselho Fiscal compõe-se de um presidente e de dois vogais, reelegíveis até ao máximo de dois 

mandatos consecutivos. 

 

Artigo 28º 

Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Fiscalizar as contas da Associação; 

b) Formular parecer sobre o relatório de contas anual da Direcção; 

c) Requerer a convocação da Assembleia-geral, sempre que note irregularidade na gestão 

da Associação. 

 

Artigo 29º 

3. O Conselho Fiscal reúne, pelo menos, duas vezes por ano ou sempre que o seu presidente o 

convoque e só pode deliberar com a presença da maioria dos seus membros. 

4. Aplica-se ao Conselho Fiscal o disposto no nº 2 do Artigo 24º. 

  

 

Secção V- Conselho de Deontologia 

 

Artigo 30º 

O Conselho de Deontologia compõe-se de um presidente e quatro vogais reelegíveis até ao máximo 

de dois mandatos consecutivos. 

 

Artigo 31º 

Compete ao Conselho de Deontologia dar parecer, a solicitação da Direcção ou da Assembleia-geral 

sobre: 

a) Dúvidas apresentadas à Associação Portuguesa de Sociologia acerca da aplicação do código 

deontológico a situações concretas; 

b) Reclamações acerca de alegadas incorrecções deontológicas na prática profissional de 

sociólogos. 

 

Artigo 32º 

O Conselho de Deontologia reúne, pelo menos, uma vez por ano, ou sempre que solicitado pela 

Direcção ou pela Assembleia-geral, e só pode dar pareceres na presença da maioria dos seus 

membros. 
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Capítulo IV - Receitas da Associação 

 

Artigo 33º 

A Associação tem como receitas: 

a) As jóias de admissão e a quotização dos sócios; 

b) Doações, heranças, legados ou subsídios que lhe sejam atribuídos; 

c) Rendimentos que provenham da sua actividade ou de bens que lhe pertençam; 

d) Quaisquer outras receitas eventuais, devidamente identificadas e contabilizadas.  

  

 

Capítulo V - Disposições finais 

 

Artigo 34º 

1. O ano social corresponde ao ano civil. 

2. A Associação publicará anualmente as suas contas no mês seguinte àquele em que forem 

aprovadas. 

 

Artigo 35º 

1. A Associação poderá aderir a qualquer associação ou confederação nacional ou internacional, 

mediante deliberação da Assembleia-geral. 

2. A Associação poderá criar Secções como forma de promover e garantir a organização de ramos 

específicos da Sociologia, ou Núcleos a nível regional, sob proposta dos associados à Direcção e 

por deliberação da Assembleia-geral.  

3. O funcionamento de cada Secção Temática ou Núcleo depende da criação de regulamento 

próprio, a ratificar pela Assembleia-geral.   

 

Artigo 36º 

De todas as decisões da Associação que respeitem aos sócios cabe sempre recurso superior e para as 

instâncias judiciais próprias, nos termos da legislação em vigor. 

 


